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ATENÇÃO SRS. LICITANTES! 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023 - REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE APARELHOS DE CELULARES PARA USO DA 
GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E DEMAIS GERÊNCIAS DO CREA RS. 
   
ATENTAR PARA OS SEGUINTES ITENS DO EDITAL:  
 ITEM 3 – PRAZOS PARA IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 ITEM 5 – APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 ITEM 9 – ETAPA DE LANCES 

 
 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO LISTADOS NO ITEM 13 DO EDITAL, DEVERÃO 
SER ANEXADOS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA ATÉ A DATA E O HORÁRIO 
ESTABELECIDOS PARA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CONFORME ART. 26 DO 
DECRETO Nº 10.024/2019. 
 
 
O MODO DE DISPUTA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023-SRP SERÁ O MODO 
ABERTO E FECHADO.  
 
 
 
ATENÇÃO: AS CARACTERÍSTICAS DOS ITENS A SEREM OBSERVADAS SÃO AS 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL. Não considerar o 
descritivo (detalhamento) do sistema Comprasnet, pois o catálogo não contempla 
na íntegra ao requisitado no Termo de Referência. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023 
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL, CREA-RS, na forma que dispõe 
a Lei nº 10.520/2002 regulamentada pelo Decreto nº 10.024/2019, a Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/1993, , obedecendo ao disposto no art. 
191 da Lei nº 14.133/2021comunica que no dia, horário e local a seguir relacionados fará realizar REGISTRO DE 
PREÇOS na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 17/2023, tipificada como MENOR PREÇO, visando o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE APARELHOS DE CELULARES PARA USO DA 
GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E DEMAIS GERÊNCIAS DO CREA-RS, processo eletrônico (SEI) protocolizado sob nº 
2023.000000001-2. 

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS---------------------------------------------------------------------- 28/07/2023 – 8h  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA ------------------------------------------------------------------------------------10/08/2023– 10h 

Código UASG: 389092 
Endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO DE 60 (SESSENTA) DIAS 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR DE CADA ITEM/GRUPO 
O CREA-RS NÃO RECEBERÁ E NÃO RESPONDERÁ QUALQUER SOLICITAÇÃO VERBAL 

 

1. OBJETO 

1.1. Este processo visa o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
APARELHOS DE CELULARES PARA USO DA GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E DEMAIS GERÊNCIAS DO CREA-RS, 
conforme especificações contidas no termo de referência, Anexo I, deste edital. 
1.2. Especificações, quantidades e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes 
fazem parte do termo de referência, anexo I, do edital. 
1.3. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrônico e as especificações 
contidas no termo de referência, prevalecerão as últimas. 

2. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste pregão empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, 
e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
2.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
2.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
2.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
2.3.1.1.  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
2.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte; 
2.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;  
2.3.3. Que elaborara a proposta de forma independente, nos termos da Instrução Normativa IN SLTI/MPOG nº 
02/2009; 
2.3.4. Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos 
conforme art. 7º, XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
2.3.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores 
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2.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
2.3.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 
2.3.8. Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.  
2.3.9. Que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência, 
quando for o caso.  
2.3.10. As microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, para se utilizarem dos benefícios 
previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 11.488/2007, deverão assinalar tal condição em campo 
próprio do sistema.  
2.4. A existência de restrição relativa à regularidade fiscal não impede que a declaração de que trata este subitem 
seja firmada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, aplicando-se, nesta hipótese, 
na fase de habilitação, o disposto no item 14.7 deste edital; 
2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 
lei e neste Edital; 
2.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva 
da licitante, não sendo o Crea-RS, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive pelas transações que forem 
efetuadas em nome da licitante no sistema eletrônico. A licitante deverá dispor, por seus próprios meios, dos 
recursos materiais e tecnológicos necessários ao acesso e operação do sistema eletrônico.  
2.6.1. O Crea-RS não se responsabilizará por eventual desconexão do licitante no sistema eletrônico.  
2.7. Fica vedada a participação na presente licitação:  
2.7.1. De funcionários do Crea-RS; 
2.7.2. De empresa que possua sócio(s) e/ou diretor(es) que mantenha(m) parentesco em linha reta ou até o terceiro 
grau em linha colateral, com Presidente, Vice-Presidente(s), Diretor(es), Conselheiro(s) e servidor(es) do Crea-RS;  
2.7.3. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;  
2.7.4. De empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação (art. 87, IV, Lei nº 8.666/1993);  
2.7.5. De empresa impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada (art. 7º, Lei nº 
10.520/2002);  
2.7.6. De sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  
2.7.7. De empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 
2.7.8. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
2.7.9. De sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 
exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  
2.7.10. Não serão admitidas empresas que operem sob regime de consórcio, nem a subcontratação total ou parcial 
do fornecimento objeto deste pregão eletrônico.  
2.8. Não será admitida a participação de cooperativas e/ou instituições sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos 
sociais não prevejam ou não estejam de acordo com o objeto ora licitado.   
 

3. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 
3.1.1. Os pedidos de impugnação devem ser encaminhados para o endereço de correio eletrônico pregao@crea-
rs.org.br  em arquivo(s) anexo(s) à mensagem e devidamente assinados pelo representante legal do interessado; 
3.1.2. Caberá à pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação;  
3.1.3. A impugnação não terá efeito suspensivo;  
3.1.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, 
nos autos do processo de licitação.  
3.1.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
3.1.5. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem 3.1, receberá tratamento de mera 
informação. 

mailto:pregao@crea-rs.org.br
mailto:pregao@crea-rs.org.br
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3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados para a pregoeira até 
3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, 
via internet, no endereço eletrônico indicado no subitem 3.1.1. 
3.2.1. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
3.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas para download aos 
interessados no sistema eletrônico e na página do Crea-RS, por meio do endereço eletrônico www.crea-rs.org.br na 
seção “licitações” junto a este edital e vincularão os participantes e a administração.  
 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento da licitante é o nível básico do registro cadastral no sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF e constitui pré-requisito para o cadastramento nos demais níveis, obrigatórios para fins de 
habilitação, consoante a documentação exigida neste edital.  
4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP - Brasil 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  
4.3.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
4.4. É responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados, 
devendo solicitar, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação.  
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha;  

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema, até a abertura da sessão pública;  
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
5.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do 
envio de lances, observado o prazo de 4 (quatro) horas.  
5.9. As propostas e a documentação de habilitação ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  
5.10. A falsidade da declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade com as 
exigências do edital sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 10.024/2019.  
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do seguinte campo:  

http://www.crea-rs.org.br/
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem 
no órgão competente, quando for o caso;  
6.2. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital e na legislação aplicável.  
6.3. A manutenção de proposta até a data de abertura da sessão eletrônica implica obrigatoriedade de cumprimento 
das disposições nela contidas, assumindo a licitante, caso vencedora, o compromisso de executar o objeto conforme 
especificações e exigências deste edital.  
6.4. Deverá constar da proposta o VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM/GRUPO, em algarismos e por extenso, com 
duas casas decimais 
6.5. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura deste pregão.  
6.6. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os tributos, taxas, fretes, custos e despesas, diretos ou 
indiretos, e demais encargos.   
6.7. Nos valores propostos, havendo discrepância entre o preço unitário e o total e entre os por extenso e em 
algarismos, serão considerados em ambos os casos os primeiros, e entre esses o valor por extenso. Na falta de 
indicação dos valores por extenso, as propostas serão aceitas desde que não comprometam o entendimento claro 
do valor cotado.  
6.8. A apresentação da proposta por parte da licitante implica pleno conhecimento e integral concordância com as 
cláusulas e condições desta licitação e total sujeição à legislação pertinente e ao edital e seus anexos.  
6.9. No caso de omissões puramente formais em propostas, inclusive quanto ao seu prazo de validade, serão 
considerados aqueles previstos no edital.  
6.10. As licitantes poderão prestar esclarecimentos e/ou informações complementares, desde que isso não importe 
modificação das condições propostas.  
6.11. Em caso de divergência entre as informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, 
prevalecerão as da proposta.  
6.12. A não observância dos requisitos mínimos exigidos no presente edital importará na desclassificação automática 
da licitante. 
6.13. A licitante será responsável por todas as informações prestadas na sua proposta, sujeitando-se às penalidades 
legais caso essas informações venham a induzir a pregoeira e sua equipe de apoio a erro de julgamento. 
 

7. SESSÃO ELETRÔNICA 

7.1. No dia e horário indicados no preâmbulo deste edital, considerado o horário oficial de Brasília/DF, conforme o 
sistema, a pregoeira abrirá a sessão pública online no website www.comprasgovernamentais.gov.br.  
7.2. As licitantes deverão participar da sessão pública no sistema eletrônico, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha.  
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes.  
7.4. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou pela pregoeira ou de sua desconexão. 
7.5. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas, os lances inseridos durante a sessão pública, assim como as declarações eventualmente firmadas, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Crea-RS responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.  
7.6. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade com aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 horas de antecedência.  
 

8. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos no edital.  
8.2. A proposta que não atender às especificações do edital ou contiver qualquer tipo de identificação do seu 
proponente será previamente desclassificada, não havendo possibilidade de oferecimento de lances.  
8.3. Será, também, motivo de desclassificação a apresentação, por uma mesma licitante, de mais de uma proposta 
para um mesmo item.  
8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação.  
8.6. Serão classificadas as propostas que estiverem de acordo com as especificações contidas neste edital. Somente 
as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.  
8.7. A licitante que tiver sua proposta excluída estará definitivamente fora das fases seguintes do pregão. 
 

9. ETAPA DE LANCES 

9.1. O sistema eletrônico ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira. 
9.1.1. Somente as propostas classificadas pela pregoeira participarão da etapa de envio de lances.  
9.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
9.2.1. Os lances deverão ser ofertados pelo MENOR VALOR DO ITEM/GRUPO.  
9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e 
as regras estabelecidas no edital. 
9.4. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
9.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
9.6. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.7. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.8. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 
9.9. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da 
etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.10. Poderá a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso 
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação 
9.11. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema 
9.12. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.  
9.13. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante.  
9.14. Durante a fase de lances, a pregoeira poderá excluir lance cujo valor seja manifestamente inexequível;  
9.15. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade das licitantes não lhes cabendo o direito de pleitear qualquer alteração;  
9.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de lances da 
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.  
9.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no website www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 

10. MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E SOCIEDADES COOPERATIVAS 

10.1. Encerrada a etapa de lances, as microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas 
declarantes, que tenham ofertado proposta superior em até 5% (cinco por cento) ao lance vencedor, poderão, na 
ordem de classificação, exercer o direito de preferência previsto nos artigos 44 da Lei Complementar nº 123/2006 e 
34 da Lei nº 11.488/2007.  
10.2. Em caso de empate entre valores apresentados por microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades 
cooperativas, que se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.1, o sistema realizará, automaticamente, 
sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de preferência.  
10.3. O direito de preferência somente se aplica quando o lance vencedor não tiver sido apresentado por 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 
 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul 
Serviço Público Federal - Órgão de Fiscalização da Engenharia e Agronomia 
Rua São Luís, 77 - Porto Alegre/RS - 90620-170 - Telefone: (51) 3320-2100  

www.crea-rs.org.br 

Página 7 de 40 

 

10.4. Para usufruir do direito de preferência, a licitante deverá ter providenciado o registro de sua condição de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa em campo próprio do Sicaf (porte da empresa) 
e, ainda, quando do envio eletrônico da proposta, ter optado, em campo próprio do sistema Comprasnet pelos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e da Lei nº 11.488/2007.  
10.5. Para o exercício do direito de preferência de que trata o item 10.1, o sistema eletrônico informará à licitante 
que poderá enviar lance final e único para o grupo, inferior ao lance vencedor, no prazo de até 05 (cinco) minutos, 
sob pena de preclusão, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a 
contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão.  
10.6. Não sendo apresentado novo lance ou não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
ou a cooperativa mais bem classificada, na forma dos itens 10.1 e 10.5, o sistema, de forma automática, convocará 
as licitantes remanescentes que porventura possuírem o direito de preferência previsto no item 10.1, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito.  
10.7. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo sistema, 
decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  
10.8. As convocações e os controles dos prazos para o exercício desse direito de preferência serão feitos 
automaticamente pelo sistema.  
10.9. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.10. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta seção, prevalecerá a classificação inicial. 
 

11. NEGOCIAÇÃO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
11.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 

12. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019.  
12.1.1. Os preços deverão ter como referência o valor máximo admitido para esta contratação, conforme subitem 
22.14. deste edital.  
12.2. Deverá constar na proposta, declaração de que nos preços estão inclusos todos os custos com salários, leis 
sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, 
lucros e demais insumos necessários à sua composição, despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto 
ora licitado, não sendo considerados pedidos de acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente.  
12.2.1. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins, que o proponente julgar 
necessárias ou convenientes.  
12.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desta licitação, sem conter alternativas 
de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.  
12.4. Não será permitida a alteração da proposta após sua apresentação. 
12.4.1. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e aceito pela pregoeira.  
12.4.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital e seus anexos, sejam omissas 
ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento.  
12.4.3. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da proposta, quando 
a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que este seja suficiente 
para arcar com todos os custos da contratação.  
12.5. Os anexos, documentos ou declarações terão por objetivo a comprovação de requisitos estabelecidos no 
edital. 
12.6. Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor não serem aceitos ou se a licitante detentora da melhor 
proposta desatender às exigências habilitatórias a pregoeira a recusará justificadamente e examinará a proposta ou 
o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda este edital. 
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12.7. No julgamento das propostas será considerado o atendimento das exigências estipuladas neste edital e seus 
anexos, os valores propostos, o valor de mercado e a exequibilidade dos valores ofertados.  
12.8. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital e na legislação aplicável.  
12.9. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
12.10. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
12.11. Se houverem indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/1993, 
para efeito de comprovação de sua exequibilidade.  
12.12. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
12.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
12.14. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4 (quatro) horas sob pena de não aceitação da proposta;  
12.15. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  
12.16. Será desclassificada a proposta da licitante que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais 
irregularidades apontadas pela pregoeira. 
12.17. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes não serão 
considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação. 
12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.  
12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.19, caso não haja envio de lances após o 
início da fase competitiva.  
12.18.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
12.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 

13. HABILITAÇÃO 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
13.1.1. SICAF; 
13.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)  
13.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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13.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
13.1.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
13.1.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
13.1.5. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
13.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente.  
13.1.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018  
13.1.8. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 
13.1.8.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 
conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019  
13.1.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de inabilitação.  
13.1.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  
13.1.11. Toda documentação apresentada pelos interessados, para fins de habilitação, deverá pertencer à empresa, 
matriz ou filial, que efetivamente fornecerá o objeto desta licitação, ou seja, o número de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, deverá ser o mesmo em todos os documentos, com as seguintes exceções: se a 
licitante apresentar-se como filial, poderá ser apresentada com o CNPJ da empresa matriz, CND relativa ao INSS e 
FGTS, desde que a interessada prove o recolhimento do INSS e do FGTS centralizados, onde é feito o recolhimento 
da matriz 
13.1.12. As licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – Sicaf - 
além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa MPDG nº 3/2018, deverão apresentar a seguinte 
documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira:  
13.2. Habilitação jurídica:  
13.2.1. Documento de identidade do representante legal da empresa; 
13.2.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
13.2.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
13.2.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
13.2.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
13.2.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
13.2.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
13.2.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização.  
13.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
13.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 
13.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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13.3.2. Fazenda Federal (DAU) - Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, abrangendo 
contribuições previdenciárias;  
13.3.3. Fazenda Estadual;  
13.3.4. Fazenda Municipal – Certidão relativa ao ISSQN;  
13.3.5. FGTS – Certificado de Regularidade do FGTS; 
13.3.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Municipais e/ou Estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal e/ou Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
13.3.7 A microempresa, empresa de pequeno porte, enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
13.3.8. Em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011, é solicitada a 
emissão da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, documento indispensável à participação em licitações 
públicas, a partir de 04/01/2012, podendo ser obtida por meio do website http://www.tst.gov.br/certidao;  
13.4. Qualificação Econômico-Financeira:  
13.4.1. Em relação a todos os itens, as licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores – Sicaf no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação:  
13.4.1.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da Sede da pessoa jurídica;  
13.4.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta;  
13.4.1.3. A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais deverão apresentar resultados maiores que 1 (um), resultantes da aplicação 
das fórmulas abaixo:   
 

       Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ------------------------------------------------------------- 

        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

Ativo Total 
SG = ------------------------------------------------------------- 

        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

      Ativo Circulante 
LC = -------------------------------------- 

      Passivo Circulante 
  
13.4.1.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 % do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
13.4.1.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
13.4.1.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
13.4.1.7. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa ou da empresa de pequeno porte 
a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (art. 3º, Decreto 8.538/2015); 
13.4.1.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício.  
13.5. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

http://www.tst.gov.br/certidao
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úteis, após solicitação da pregoeira no chat do sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período mediante solicitação.  
13.6. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra licitante com alguma restrição na documentação 
fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
13.7. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.  
13.8. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às 
do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 
13.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
13.10. NÃO SERÁ PERMITIDA A SUBSTITUIÇÃO DE QUALQUER DOCUMENTO SOLICITADO NESTE EDITAL, EXCETO POR 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 
 

14. AMOSTRAS 

14.1. A Pregoeira deverá solicitar à primeira classificada, sob pena de desclassificação, amostra dos produtos 
ofertados, a ser entregue no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da suspensão deste certame, para avaliação 
técnica de compatibilidade e adequação às especificações do objeto licitado. 
14.2. No ato da classificação das concorrentes, quaisquer partes interessadas em presenciar os procedimentos de 
avaliação técnica das amostras que poderão ser solicitadas, devem manifestar seu interesse através do e-
mail (pregao@crea-rs.org.br), pelo qual serão orientados sobre datas e locais dos respectivos testes. 
14.3. A análise das amostras será realizada pela Gerência de Fiscalização que verificará se os produtos ofertados 
atendem às especificações mínimas definidas no Termo de Referência do presente processo licitatório bem como 
em seu respectivo edital. 
14.4. As amostras deverão ser entregues devidamente identificadas, em quantidade suficiente para os testes de 
qualidade, na Gerência de Fiscalização do CREA-RS, sito na Rua São Luís, nº 77, 6º andar, bairro Santana, CEP: 90620-
170, cidade de Porto Alegre/RS. 
14.5. Caso as amostras da melhor proposta sejam reprovadas, será convocada para apresentação de amostras a 
autora da segunda melhor proposta e, assim, sucessivamente. 
14.6. As amostras aprovadas permanecerão em poder do CREA-RS até a entrega definitiva do objeto licitado, com 
vistas à avaliação da conformidade entre a amostra aprovada e o material efetivamente entregue. 
14.7. As amostras fornecidas serão passíveis de destruição/consumo parcial ou total durante os testes e não serão 
devolvidas, devendo ser subtraídas do quantitativo total do objeto quando da entrega, caso aprovadas. 
14.8. As amostras reprovadas poderão ser retiradas pelo fornecedor, exceção feita em caso de destruição ou 
inutilização durante o teste. A parcela restante da amostra estará disponível para retirada por até 15 dias 
consecutivos após o recebimento no CREA-RS, sendo descartadas após este prazo.” 
 

 

15. RECURSO 

15.1. Declarada a vencedora, será concedido prazo para que qualquer licitante manifeste intenção de recorrer, de 
forma motivada, indicando contra qual decisão, ou decisões, pretende recorrer e seu(s) motivo(s), em campo próprio 
do sistema. 
15.2. Havendo manifestação, caberá à pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
15.3. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
15.4.  A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 
item 14.1, importará na decadência desse direito, e a pregoeira estará autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor.  
15.5. Uma vez admitida a intenção de recurso, a recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 
apresentar suas razões, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem 
contrarrazões, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados via sistema Comprasnet. 

mailto:pregao@crea-rs.org.br
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15.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.  

 
 

16. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CADASTRO DE RESERVA  

16.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 
objeto e homologará o procedimento licitatório. 
16.2. Na ausência de recurso, caberá a pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído 
à autoridade superior e propor a homologação. 
16.3. No momento da homologação, a autoridade competente fará uso da ferramenta de formação do cadastro de 
reserva. O cadastro de reserva envolverá somente itens com propostas adjudicadas. 
16.3.1. O sistema verificará a existência de licitantes aptos ao cadastro de reserva. Se não houverem licitantes aptos, 
o sistema mostrará uma mensagem de alerta para a autoridade competente para deixar registrado que não haverá 
formação de cadastro de reserva devido à falta de fornecedores aptos. 
16.3.2. Havendo fornecedores aptos, conforme informação do sistema, a autoridade competente informará a 
data/hora do fim do cadastro, resguardado o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas. 
16.3.3. O sistema enviará uma mensagem de correio eletrônico a todos os fornecedores aptos para que eles possam 
aderir ao cadastro de reserva pelo preço do primeiro colocado, desconsiderando a margem de preferência, exceto 
para o(s) fornecedor(es) vencedor(es) do(s) item(ens). 
16.3.4. Os fornecedores interessados registrarão dentro do prazo fornecido o interesse de fazer parte do cadastro 
de reserva para o fornecimento de um item, ao mesmo preço do vencedor do certame. 
16.3.5. A autoridade competente realizará a gestão do cadastro de reserva. Será gerada a Ata de Formação do 
Cadastro de Reserva, a qual constituirá anexo da ata de registro de preços. 
  

17 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado o resultado desta licitação, será celebrada ata de registro de preços, que firmará o compromisso 
para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura 
conforme minuta de ata de registro de preços, ANEXO VI, do edital.  
17.1.1. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos da licitante mais bem classificada 
durante a fase competitiva em cada item.  
17.1.2. Será incluída na respectiva ata, na forma de anexo, a Ata de Formação do Cadastro de Reserva com o registro 
das licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora, na sequência da 
classificação do certame. Este registro terá por objetivo a formação do cadastro de reserva, no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, na hipótese do cancelamento do seu registro.  
17.1.2.1. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o subitem anterior, serão classificadas segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.  
17.1.2.2. A habilitação das licitantes que comporão o cadastro de reserva, nas mesmas condições consignadas neste 
edital, será efetuada quando da assinatura da respectiva ata pelas mesmas e como condição para tanto.  
17.1.3. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após 
cumpridos os requisitos de publicidade.  
17.1.4. Poderá ser acrescentada à ata a ser assinada qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor em sua 
proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste edital.  
17.1.5. Não poderão ocorrer acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.  
17.2. Após a homologação do processo, o Crea-RS convocará formalmente o fornecedor mais bem classificado em 
cada item para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da 
convocação.  
17.2.1. O prazo estipulado no subitem 17.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo fornecedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado expressamente aceito pelo Crea-
RS.  
17.3. O Crea-RS poderá, quando o fornecedor convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidas por este edital, convocar, na ordem de classificação, as licitantes remanescentes para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, sem o prejuízo das multas previstas neste edital 
e das demais cominações legais, ou revogar o item específico ou a licitação.  
17.4. A recusa injustificada do fornecedor convocado em assinar a ata de registro de preços dentro dos prazos e 
condições estabelecidas por este edital caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas e sujeita o 
fornecedor, com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 49 do Decreto nº 10.024/2019, ao 
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impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do Sicaf 
e do Cadastro de Fornecedores do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul – Crea-RS, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e a ampla defesa, sem prejuízo das demais 
cominações legais e de multa de 30% (trinta por cento) sobre o preço global da sua proposta apresentada nesta 
licitação. 
17.5. O Crea-RS realizará, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da manutenção da 
vantajosidade dos preços registrados; 
17.6. Para a assinatura da ata de registro de preços, o fornecedor convocado deverá adotar os seguintes 
procedimentos:  
17.6.1. A ata de registro de preços deverá ser assinada eletronicamente pela licitante vencedora, no prazo de até 05 
(cinco) dias corridos contados da sua disponibilização no sistema eletrônico de Informação, SEI, nos termos do 
Decreto nº 8.539/2015, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico na realização do processo administrativo no 
âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
17.6.2. Para poder efetivar as assinaturas eletrônicas, a licitante vencedora deverá estar cadastrada no Sistema 
Eletrônico de Informação do Crea-RS; 
17.6.2.1. Caso não possua o referido cadastro, será enviado weblink de página da internet, para o endereço de 
correio eletrônico, e-mail, do responsável pela assinatura do contrato, como forma de se implementar a assinatura 
eletrônica; 
17.6.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada, também, por meio de certificado digital, nos termos da 
legislação vigente. 
 

18. CONTRATAÇÃO E SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

18.1. A contratação com os fornecedores registrados e a solicitação de fornecimento serão formalizadas pelo Crea-
RS por intermédio de contrato, emissão de nota de empenho, autorização de compra/fornecimento ou outro 
instrumento hábil, conforme o disposto no art. 62, Lei nº 8.666/1993.  
18.1.1. A existência de preços registrados não obriga o Crea-RS a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.  
18.1.2. A ordem de classificação das licitantes registradas na ata será respeitada nas contratações.  
18.2. No caso de contrato que advir do registro de preços objeto da presente licitação, este terá suas cláusulas e 
condições reguladas pelas Leis nº 10.520/2002 e 8.666/1993 e pelo Decreto nº 10.024/2019 bem como, no que 
couber, observará no todo, ou em parte, as regras insculpidas no presente edital e na minuta da ata de registro de 
preços, ANEXO VI do edital.  
18.2.1. Poderá ser acrescentada ao contrato, ou outro instrumento hábil a ser assinado, qualquer vantagem 
apresentada pelo fornecedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste edital.  
18.2.2. O instrumento de contratação decorrente do sistema de registro de preços deverá ser emitido/assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços.  
18.3. Farão parte da contratação, independentemente de transcrição, todas as condições constantes do presente 
edital e da respectiva ata de registro de preços, bem como todos os elementos apresentados pela licitante vencedora 
que tenham servido de base para o julgamento da licitação.  
18.4. Na assinatura/recebimento do contrato/ou outro instrumento hábil será exigida a comprovação da 
manutenção das condições de habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pela 
CONTRATADA durante a vigência da ata de registro de preços e da contratação dela decorrente.  
18.5. O Crea-RS poderá, quando o fornecedor registrado não fizer a comprovação referida no subitem 18.4 ou 
quando, injustificadamente, recusar-se a assinar/receber o contrato/ou outro instrumento hábil, no prazo e 
condições estabelecidas por este edital, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para, após 
comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, registrar preço, assinando a respectiva ata e 
celebrar/receber o contrato/ou outro instrumento hábil, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ata e das 
demais cominações legais.  
18.6. A recusa injustificada do fornecedor registrado em assinar/receber o contrato/ou outro instrumento hábil, 
e/ou a não comprovação referida no subitem 18.4, dentro dos prazos e condições estabelecidas por este edital, 
caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, e sujeita o fornecedor registrado, com fundamento 
no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 49 do Decreto nº 10.024/2019 e  ao impedimento de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, descredenciamento do Sicaf e do Cadastro de fornecedores do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de 30% (trinta por 
cento) sobre o preço global de todos os itens por si registrados na ata de registro de preços.  
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18.7. Para a assinatura/recebimento do contrato/ou outro instrumento hábil, o fornecedor registrado deverá adotar 
os procedimentos elencados no subitem 18.5 deste edital.  
18.8. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por um representante do Crea-RS, especialmente 
designado, na forma do art. 67, Lei nº 8.666/1993.  
18.9. Os contratos, ou outros instrumentos hábeis, decorrentes do sistema de registro de preços, poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65, Lei nº 8.666/1993.  
18.10. O contrato, ou outro instrumento hábil, poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 8.666/1993.   
18.11. Nos casos de rescisão do contrato/ou de outro instrumento hábil previsto no art. 78, I a VIII e XVIII, Lei nº 
8.666/1993, sujeita-se a CONTRATADA ao pagamento de multa, nos termos deste edital.  
18.12. A vigência dos contratos, ou outros instrumentos hábeis, decorrentes do sistema de registro de preços, será 
de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, observado o disposto no art. 57, Lei nº 8.666/1993.  
18.13. As obrigações das partes durante a vigência da ata de registro de preços e da contratação dela resultante 
obedecerão ao disposto na minuta da ata de registro de preços, ANEXO VI, e no termo de referência, ANEXO I, ora 
anexados. 
 

19. REVISÃO E CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

19.1. As contratações decorrentes da ata de registro de preços poderão sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/1993 e no Decreto nº 7.892/2013.  
19.2. Durante a vigência da ata, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas no art. 65, II, “d”, 
Lei nº 8.666/1993.  
19.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado.  
19.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;  
19.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original.  
19.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso o órgão gerenciador poderá:  
19.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos apresentados;  
19.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;  
19.4.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
19.5. O cancelamento do registro de preços se dará nos moldes dos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013. 
 

20. DO ÓRGÃO GERENCIADOR, ENTIDADES PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES 

20.1. O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul – Crea-RS. 
20.2. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do sistema de registro de 
preços, e ainda o seguinte: 
20.2.1. Registrar sua intenção de registro de preços no portal de compras do Governo Federal; 
20.2.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e 
racionalização; 
20.2.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório; 
20.2.4. Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os dados das 
pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes; 
20.2.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto 
aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 
20.2.6. Realizar o procedimento licitatório; 
20.2.7. Gerenciar a ata de registro de preços; 
20.2.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
20.2.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento licitatório;  
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20.2.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações;  
20.2.11. Controlar as adesões à ata de registro de preços, não podendo exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
20.2.12. Fica estabelecido que as adesões sejam concedidas até o dobro do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ultrapassar a 50 % (cem por 
cento) por órgão não participante. 
20.3. O ÓRGÃO PARTICIPANTE será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, 
providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando 
couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos 
termos da Lei nº 8.666/1993, e da Lei 10.520/2002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, 
devendo ainda: 
20.3.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela 
autoridade competente; 
20.3.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, IRP, sua 
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; 
20.3.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições; 
20.3.4. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
20.4. O ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, desde que devidamente justificada a vantagem, poderá utilizar a ata de registro 
de preços, durante sua vigência, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666/1993, no Decreto nº 7.892/2013 e na Instrução Normativa-MARE nº 08/1998 e a Instrução Normativa-SEAP 
nº 04/1999, relativas à utilização do sistema de registro de preços, devendo ainda: 
20.4.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 
20.4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
20.4.3. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
20.4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
20.4.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

21. OBRIGAÇÕES DO CREA-RS 

21.1. Constituem obrigações do Crea-RS: 
21.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital; 
21.1.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
licitado para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
21.1.3.  Proceder advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos do contrato; 
21.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 
especialmente designado nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993; 
21.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto no prazo e forma 
estabelecidos no edital e seus anexos; 
21.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
21.1.7. Recusar os bens/serviços que forem apresentados em desacordo com as especificações; 

file:///C:/Users/Luci/AppData/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.IE5/4VXYQ1ZZ/%208.666,%20de%2021%20de%20junho%20de%201993
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
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21.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados ou 
subordinados; 
21.3. Disponibilizar acesso aos profissionais da CONTRATADA, devidamente identificados e que adotem 
comportamento condizente com ambientes de trabalho, em geral, discreto e formal em suas dependências; 
21.4. Requisitar documentos para verificar as regularidades jurídicas, fiscais, trabalhistas e econômicas, atualizados, 
os quais deverão ser fornecidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 

22. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE  

22.1. Fornecer o objeto do termo de referência de acordo com o que se encontra descrito neste edital;  
22.2. A licitante vencedora deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
22.3. Substituir, sem custo para o CONTRATANTE, os itens licitados que forem apresentados em desacordo com as 
especificações. 
22.4. Respeitar os prazos acordados com o Crea-RS. 
22.5. Cumprir todas as obrigações constantes, no instrumento de contrato, no edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
22.5.1. A inadimplência por parte da CONTRATADA, com referência às obrigações sociais, comerciais e fiscais não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Crea-RS, não poderá onerar o objeto da contratação, tampouco 
constituirá qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Crea-RS. 
22.6. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE 
referente à prestação dos serviços e ao cumprimento das demais obrigações assumidas. 
22.7. Obedecer ao empregado do Crea-RS responsável pela fiscalização do contrato, no poder de exigir a 
substituição, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as 
especificações constantes no termo de referência, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a eventual falha de 
fiscalização por parte do CONTRATANTE eximirá a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do contrato, 
correndo por conta desta todas as despesas em razão desses serviços; 
22.8. Comunicar, por escrito e imediatamente, ao fiscal do contrato, qualquer motivo que impossibilite o 
fornecimento do(s) item(ens) e/ou a prestação dos serviços nas condições pactuadas. 
22.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/1990. 
22.10. Manter-se, durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, com todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
22.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, atendendo à conveniência e necessidades do CONTRATANTE, 
acréscimos ou supressões do objeto da contratação em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, na 
forma do artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, estando as supressões acima desse percentual condicionadas à 
acordo entre as partes, conforme parágrafo 2º, II, do mesmo diploma legal. 
22.12. No valor da proposta deverão estar inclusos todos os encargos e custos, diretos e indiretos, que incidam sobre 
o objeto licitado. 
22.13. Responder diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar ao CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do contrato, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
22.14. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação fiscal (Federal, Estadual 
e Municipal) e da legislação social, previdenciária, trabalhista e comercial, decorrentes da execução do presente 
edital; 
22.15. Estão incluídas nas obrigações da CONTRATADA todas as exigências contidas no termo de referência do edital 
de Pregão Eletrônico nº 17/2023. 
 

23. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

23.1. A nota fiscal deve ser encaminhada para a Gerência Administrativa do CREA-RS, através do e-mail 
contratos@crea-rs.org.br.  
23.1.1. Para os casos de prestação de serviços que incidem retenção de INSS, a nota fiscal DEVERÁ ser emitida e 
enviada nos primeiros dias do mês subsequente a prestação dos serviços, ou seja, entre os dias 01 e 05 do mês 
seguinte. 
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23.1.2. A nota fiscal emitida e enviada fora do prazo estipulado no item 17.1.1. não poderá ser atestada e será 
devolvida para cancelamento pelo prestador, o qual providenciará nova emissão dentro do período referido (entre 
os dias 01 e 05) do próximo mês. 
23.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta cadastrada pelo contratado, no mês subsequente 
a prestação dos serviços, em até 30 (trinta dias) do envio da nota fiscal após ateste do fiscal do contrato, desde que 
haja documentação fiscal e dos comprovantes de recolhimento de encargos sociais e fiscais (certidões negativas de 
débitos junto ao INSS e FGTS). 
23.3. Os pagamentos sofrerão a incidência da Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal, 
que prevê retenções sobre os pagamentos para fins de recolhimento de Imposto de Renda-IRPJ, Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido-CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social-COFINS e Contribuição para o 
PIS/PASEP. Caso a empresa seja optante pelo Simples, esta deverá encaminhar juntamente com a nota fiscal, 
declaração conforme ANEXO IV da Normativa nº 1.234/2012 (modelo Anexo III do edital). 
23.4. Os pagamentos sofrerão também incidência da Lei Complementar 116/2003, que prevê retenções sobre os 
pagamentos para fins de recolhimento de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN, observando as 
demais legislações do local da prestação dos serviços e do município do prestador, quando for o caso. 
23.5. Todos os pagamentos referentes a este instrumento de contrato serão efetuados por meio da dotação 
orçamentária 6.2.2.1.1.02.01.03.002. 
 

24. PENALIDADES 

24.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 49 do Decreto nº 10.024/2019, a empresa licitante 
que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e poderá ser descredenciado no SICAF, ou 
nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o artigo 4º, XIV, da Lei 10.520/2002, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
24.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a licitante vencedora ficará sujeita às seguintes 
penalidades: 
24.2.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não 
se enquadrarem nos dispositivos seguintes: 
24.2.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação, pelo descumprimento de disposição do edital, 
cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 
24.2.3. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, nos casos de inexecução parcial ou total, 
execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado; 
24.2.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL por período de até 2 (dois) anos; 
24.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Crea-RS pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior; 
24.2.6. A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da contratação, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor, que venham a ser causados ao 
Crea-RS e/ou rescisão. 
 

25. DA FISCALIZAÇÃO 

25.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante designado pelo CONTRATANTE, nos 
termos da Lei nº 8.666/1993 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, observado o que segue: 
25.1.1. Competirá ao fiscal do contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, de tudo 
dando ciência à autoridade competente para as medidas cabíveis; 
25.1.2. Competirá ao fiscal do contrato solicitar a CONTRATADA e seu(s) preposto(s), ou obter do Crea-RS, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução dos serviços e anexar aos 
autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências; 
25.1.3. Competirá ao fiscal do contrato solicitar à CONTRATADA a correção das partes dos serviços executadas com 
erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações constantes neste instrumento; 
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25.1.4. Competirá ao fiscal do contrato encaminhar para a CONTRATADA, fazendo juntada dos documentos 
necessários, relatório das ocorrências (falhas) observadas na execução do objeto e encaminhar à autoridade 
competente as solicitações de penalidades aplicáveis pelo não cumprimento de obrigações assumidas pela 
CONTRATADA; 
25.1.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas. Na ocorrência destas, 
não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE, ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666/1993; 
25.1.6. Em concordando com os itens entregues/serviços prestados, o fiscal do contrato deverá atestar as notas 
fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, para posterior pagamento. 
 

26. RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL 

26.1. A licitante vencedora se compromete, sob pena de infração e rescisão contratual, a:   
26.1.1. Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal, bem como 
implementar esforços junto aos seus respectivos fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também 
se comprometam no mesmo sentido; 
26.1.2. Não empregar menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos (art. 7º, 
XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988); 
26.1.3. Não permitir a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na relação de emprego, ou 
negativa com relação a sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou 
estado gravídico, bem como a implementar esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores; 
26.1.4. Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, assegurando 
que não haja represálias. 
 

27. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

27.1. As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
27.1.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
27.1.2. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
27.1.3. “Prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
27.1.4. “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar danos, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
27.1.5. “Prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
27.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanções sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 
28.2. É facultado à pregoeira ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com 
vistas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
28.3. A participação nesta licitação implica na aceitação de todos os termos deste edital. 
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28.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que 
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão 
pública de pregão. 
28.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
28.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira. 
28.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
28.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
28.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Sistema Eletrônico de 
Informações do Crea-RS.  
28.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.crea-
rs.org.br/site/index.php?p=internalicitacoes. 
28.13. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR VALOR DO ITEM/GRUPO, para o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE APARELHOS DE CELULARES PARA USO DA 
GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E DEMAIS GERÊNCIAS DO CREA-RS conforme descrito no termo de referência, ANEXO 
I do edital. 
28.14. O fornecimento do objeto deste edital tem como valores máximos admitidos para propostas os seguintes 
valores abaixo, obtidos em pesquisas junto ao mercado: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. QUANT. 
VALOR UNITÁRIO 
ESTIMADO (R$) 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO (R$) 

1 Aparelho de celular tipo I Unidade 115 R$ 6.722,35 R$ 773.070,25 

2 Aparelho de celular tipo II Unidade 70 R$ 2.615,67 R$ 183.096,90 

 
28.15. Este edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de 
contrato, como se nele estivessem transcritos. 
28.16. O contrato deverá ser assinado eletronicamente pela licitante vencedora, no prazo de até 5 (cinco) dias 
corridos contados da sua disponibilização no sistema eletrônico de Informação, SEI, nos termos do Decreto nº 
8.539/2015, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico na realização do processo administrativo no âmbito dos 
órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
28.16.1. Para poder efetivar as assinaturas eletrônicas, a licitante vencedora deverá estar cadastrada no Sistema 
Eletrônico de Informação do CREA-RS; 
28.16.1.1. Caso não possua o referido cadastro, será enviado weblink de página da internet, para o endereço de 
correio eletrônico, e-mail, do responsável pela assinatura do contrato, como forma de se implementar a assinatura 
eletrônica; 
28.16.2. O contrato poderá ser assinado também por meio de certificado digital, nos termos da legislação vigente. 

29. ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital, os seguintes anexos: 
29.1.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
29.1.2. ANEXO II - DECLARAÇÃO DE MODELO DE GESTÃO OPERACIONAL DAS COOPERATIVAS; 
29.1.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL; 
29.1.4. ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL E DECLARAÇÃO DE NEGATIVA DE PARENTESCO; 
29.1.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE AVALIAÇÃO DE AMOSTRA; 
29.1.6. ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

http://www.crea-rs.org.br/site/index.php?p=internalicitacoes
http://www.crea-rs.org.br/site/index.php?p=internalicitacoes
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29.1.7. ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO. 
 

Porto Alegre, julho de 2023 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE APARELHOS DE 
CELULARES PARA USO DA GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E DEMAIS GERÊNCIAS DO CREA-RS. 
  
2. DETALHAMENTO/ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
2.1. Todos os itens deverão possuir outorga da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL). 
2.2. Os celulares deverão ter sido fabricados no mínimo em 2022. 
2.3. As configurações contidas no item 1 serão as utilizadas pela Gerência de Fiscalização e, consequentemente, as 
contidas no item 2, serão utilizadas para as demais Gerências do CREARS. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. 
QUANTIDADE 

TOTAL 
ESTIMADA 

QUANTIDADE 
IMEDIATA 

1 

Aparelho de celular tipo I - Especificações mínimas 
 

Memória: Interna de no mínimo 256 GB 

Sistema operacional: Android 11 ou superior; 

Conectividade, redes e dados: 5G; sem fio tipo Wi-Fi, 
Bluetooth integrado (5.0 com A2DP/LE/aptX), 
GPS/GLONASS/BeiDou/Galileo, NFC, USB Type-C 

Processador: Octa-Core ou superior 

Características: com Pen  

Itens inclusos: aparelho, bateria, carregador, cabo do tipo 
USB e caneta; 

Memoria Ram: 8GB ou superior 

Tela (display): sensível ao toque (touchscreen), com tamanho 
mínimo de 6.6” polegadas, com resolução mínima de 
2280x1080 

Vídeo: devem estar disponíveis vídeo player, gravador, vídeo-
chamada e streaming; 

Câmera principal: mínimo 12.0 megapixels, com foco 
automático; 

Interface com usuário: Teclado virtual 

Funções de ligação: Viva-voz, identificador de chamadas, 
conferência, tempo de ligação; 

Formato de reprodução de vídeo: MP4, M4V, 3GP, 3G2, 
WMV, ASF, AVI, FLV, MKV, WEBM 

Resolução de Vídeo: UHD 8K (7680 x 4320) @24fps 

Reprodução de áudio: MP3, M4A, 3GA, AAC, OGG, OGA, 
WAV, WMA, AMR, AWB, FLAC, MID, MIDI, XMF, MXMF, IMY, 
RTTTL, RTX, OTA, DFF, DSF, APE 

 

UNIDADE 115 77 
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2 

Aparelho de celular tipo II - Especificações mínimas 

Memória: Interna de no mínimo 128 GB,  

Sistema operacional: Android 11 ou superior; 

Conectividade, redes e dados: 5G; sem fio tipo Wi-Fi, 
Bluetooth; armazenagem em massa USB 

Processador: Quad core ou superior 

Itens inclusos: aparelho, bateria, carregador, cabo do tipo 
USB; 

Memoria Ram: 4GB ou superior 

Tela (display): sensível ao toque (touchscreen), com tamanho 
mínimo de 6.4” polegadas, com resolução mínima de 
2280x1080 

Vídeo: devem estar disponíveis vídeo player, gravador, vídeo-
chamada e streaming; 

Câmera principal: mínimo 10.0 megapixels, com foco 
automático; 

Interface com usuário: Teclado virtual 

Funções de ligação: Viva-voz, identificador de chamadas, 
conferência, tempo de ligação; 

Formato de reprodução de vídeo: MP4, MKV, WEBM, AVI 

Resolução de Vídeo: UHD 4K (3840 x 2160) @30fps 

Reprodução de áudio: MP3, WAV, WMA, AMR, FLAC 

UNIDADE 70 - 

 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. Todo equipamento tem um ciclo de vida durante o qual desempenha funções requeridas dentro de padrões 
adequados de produtividade, segurança operacional e economicidade. Atualmente os aparelhos disponíveis para 
uso do Conselho não são mais compatíveis com as atividades, visto que houveram uma maior evolução tecnológicas, 
tantos dos aparelhos quanto dos aplicativos utilizados para realizar a Fiscalização.  
3.2. Os relatórios de fiscalização são realizados no smartphone, o qual precisam de uma maior quantidade de 
memória e processador para a utilização do aplicativo de fiscalização, uma câmera superior para uma melhor 
visualização da área fiscalizada quando inserir as fotos no relatório e também uma melhor conexão com a internet, 
visto que os relatórios são realizados in loco. É indiscutível que, com a evolução tecnológica dos aparelhos, tornou-
se a utilização desse serviço indispensável às atividades executadas pelos agentes fiscais. 
 
 4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
4.1. O prazo para entrega dos produtos é de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota de empenho, pela 
empresa adjudicada; 
4.2. Os pedidos devem ser entregues nos seguintes locais, conforme orientação dada pelo Contratante (Crea-RS): 
Gerências de Fiscalização, sito à Rua São Luís, 77, 6º andar, no Bairro Santana, 90620-170, na cidade de Porto 
Alegre/RS; 
4.3. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas para a contratação descrita no termo de referência deste 
edital tais como: Seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais custos decorrentes 
da prestação dos serviços contratados; 
4.4. O objeto da presente licitação será recebido definitivamente após a avaliação do(s) fiscal(is) do contrato; 
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4.5. A partir da data efetiva da entrega do(s) pedido(s), o CREA terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para 
conferência e verificação das especificações técnicas a fim de emitir o respectivo aceite. 
4.6. Em caso de, durante o período de conferência e verificação das especificações, algum item apresente problemas 
ou não esteja em perfeitas condições de uso, a contratada deverá substituí-lo(s) no prazo máximo de 10(dez) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas. 
4.7. Substituído o item solicitado, terá o CREA-RS novo prazo de 2 (dois) dias úteis para emitir o respectivo aceite. 
   
 5. DA AMOSTRA 
5.1. A contratada deverá encaminhar 1 (uma) amostra de cada item solicitado, para análise e manifestação do(s) 
fiscal(is) do contrato. A adjudicação do lote em favor do licitante de melhor proposta só ocorrerá após a 
comprovação de que os produtos ofertados cumprem as especificações contidas neste edital e que tiveram sua 
utilização aprovada. 
5.2. O licitante convocado a apresentar as amostras terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento 
do pedido. 
5.3. As amostras deverão ser encaminhadas para as Gerências: de Fiscalização, sito à rua São Luís, nº 77, 6º andar, 
bairro Santana, 90620-170, na cidade de Porto Alegre/RS no horário das 9h15 às 17h45; 
5.4. O licitante que, injustificadamente, não enviar as amostras no prazo estipulado no item 5.2. será desclassificado, 
procedendo o chamamento pela pregoeira, do licitante subsequente. 
 
6. GARANTIA TÉCNICA 
6.1. Garantia mínima dos bens será de 12 (doze) meses, contados a partir de seu recebimento definitivo. A garantia 
deverá cobrar contra os defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local de 
entrega, mesmo após sua aceitação pelo fiscal do contrato. 
6.2. Tratando-se de vício oculto, o prazo acima iniciar-se-á no momento em que ficar evidenciado o defeito. 
 
7. DA AQUISIÇÃO IMEDIATA 
7.1 A aquisição imediata para este certame é o que segue: 

ITEM Quantidade imediata 

Item 1 77 

Item 2 0 

 
 
8. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
8.1. Por ocasião da execução dos serviços, a licitante contratada deverá colher assinatura do fiscal do contrato no 
comprovante da prestação dos serviços contendo data, nome, cargo e assinatura do servidor do CREA-RS 
responsável pelo recebimento. 
8.2. O objeto da presente licitação será recebido após a avaliação do fiscal do contrato. 
8.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas para realização das atividades descritas no termo de 
referência deste edital tais como: seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais 
custos decorrentes da prestação dos serviços contratados. 
8.4. Se constatadas irregularidades na execução do objeto contratual o CREA/RS poderá rejeitá-la no todo ou em 
parte, determinando sua correção integral, ou parcial, ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 
 
9. DEVERES DA CONTRATADA 
9.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente instrumento de contrato, no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 
9.2. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo Contratante 
referente à forma de fornecimento do objeto licitado e ao cumprimento das demais obrigações assumidas. 
9.3. Comunicar, por escrito e imediatamente, ao fiscal do contrato, qualquer motivo que impossibilite a prestação 
do serviço nas condições pactuadas. 
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9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 
9.5. Respeitar os prazos acordados com o CREA-RS. 
9.6. Manter-se, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, com todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.7. Aceitar, se aplicável, nas mesmas condições contratuais, atendendo à conveniência e necessidades do 
Contratante, acréscimos ou supressões do objeto da contratação em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado, na forma do artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, estando as supressões acima desse percentual 
condicionadas à acordo entre as partes, conforme inciso II do parágrafo 2º do mesmo diploma legal. 
9.8. Permitir ao empregado do CREA-RS responsável pela fiscalização do contrato o poder de sustar, recusar, 
mandar desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a eventual falha de fiscalização por parte do Contratante 
eximirá a Contratada das responsabilidades decorrentes do contrato correndo por conta desta todas as despesas 
em razão desses serviços. 
9.9. No valor dos serviços deverão estar inclusos todos os encargos e custos, diretos e indiretos, que incidam sobre 
o mesmo. 
9.10. Atuar, por si, seus representantes legais, funcionários, prepostos e colaboradores, em conformidade com a 
Legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física (“Titular”) identificada ou identificável 
(“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”), além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento dos Dados Pessoais vinculados ao CREA-RS. 
 
10. DEVERES DA CONTRATANTE 
10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 
10.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.3. Aplicar advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos do Contrato; 
10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de servidor especialmente 
designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993; 
10.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos neste Contrato; 
10.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
10.7. Recusar os serviços que forem apresentados em desacordo com as especificações; 
10.8. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados ou 
subordinados. 
10.9. Atender os ditames da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD). 
 
11. SANÇÕES 
11.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades: 
11.2. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se 
enquadrarem nos dispositivos seguintes: 
11.3. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação, pelo descumprimento de disposição do Edital, 
cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 
11.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, nos casos de inexecução parcial ou total, 
execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado; 
11.5. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL por período de até 2 (dois) anos; 
11.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior; 
11.7. A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 20% (vinte por cento) sobre o valor 
da contratação, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor, que venham a ser causados ao 
CREA-RS e/ou rescisão. 
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12. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD 
12.1. A(s) licitante(s) contratada(s) se compromete(m) a formalização de Acordo de Proteção de Dados, nos termos 
e condições a seguir relacionadas: 
12.1.1. A empresa CONTRATADA, por si, seus representantes legais, funcionários, prepostos e colaboradores, 
obriga-se a atuar em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física 
(“Titular”) identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 
sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”), além das demais normas e 
políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos Dados Pessoais 
vinculados ao CREA-RS. 
12.1.2. A empresa CONTRATADA obriga-se a manter os Dados Pessoais a que tiver acesso em sigilo, adotando 
medidas técnicas e administrativas aptas a protegê-los contra acessos não autorizados e de situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão (“Tratamento não Autorizado ou Incidente”), 
bem como a não utilizar, compartilhar ou comercializar quaisquer elementos de dados pessoais que passe a ter 
acesso a partir da assinatura deste termo, sendo igualmente vedada a utilização desses dados após o término da 
finalidade para a qual foram coletados 
12.1.3. A empresa CONTRATADA, por si e seus funcionários, prepostos e colaboradores, compromete-se a: 
12.1.3.1. Tratar como confidencial todos os documentos e dados a que vier a ter acesso em razão da intenção de 
firmar contrato. 
12.1.3.2. Tratar os documentos e os dados pessoais com o mesmo nível de segurança que trata seus documentos, 
dados e informações de caráter confidencial. 
12.1.3.3. Tratar e usar os dados pessoais coletados para os fins de celebrar futuro contrato, mantendo-os 
registrados, organizados, conservados e disponíveis para consulta. 
12.1.3.4. Realizar o compartilhamento dos dados apenas e somente nos casos em que o seu titular tenha dado o 
consentimento inequívoco, ou nas situações legalmente previstas ou acordadas com o CREA-RS. 
12.1.3.5. Tratar os dados de modo compatível com as finalidades para as quais tenham sido coletados e pelo 
mínimo de pessoas possível, devendo ser as mesmas identificáveis. 
12.1.3.6. Conservar os dados apenas durante o período necessário à celebração da contratação. Quando da 
finalização da contratação, a empresa CONTRATADA poderá manter os dados pelo prazo necessário ao 
cumprimento de eventual obrigação legal, garantindo a sua efetiva confidencialidade. 
12.1.3.7. Notificar o CREA-RS, no prazo de até 24 horas, caso haja alguma suspeita ou incidente de segurança 
concreto envolvendo dados pessoais, informando os tipos de dados pessoais potencialmente comprometidos ou 
vazados; quaisquer medidas para mitigação ou remediação tomadas ou planejadas em resposta ao incidente, 
devendo prestar toda a colaboração necessária a qualquer investigação que venha a ser realizada. 
12.1.3.8. Garantir o exercício, pelos titulares dos dados, dos respectivos direitos de informação, acesso, revogação, 
oposição e portabilidade. 
12.1.3.9. Assegurar que todas as pessoas que venham a ter acesso aos dados pessoais no contexto deste termo, 
cumpram as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais, não cedendo ou divulgando 
tais dados pessoais a terceiros, nem deles fazendo uso para quaisquer fins que não os estritamente consentidos 
pelos respectivos titulares. 
12.1.3.10. Os dados coletados poderão estar armazenados em ambiente seguro e controlado pela empresa 
CONTRATADA, ou de terceiro por ele contratado desde que este terceiro assuma, por escrito, as mesmas 
responsabilidades em relação a proteção de dados assumidas pela empresa CONTRATADA, não podendo guardar, 
armazenar ou reter os dados por tempo superior ao prazo legal. 
12.1.3.11. A empresa CONTRATADA se compromete a devolver ou excluir os Dados que vier a ter acesso, em até 
30 (trinta) dias, nos casos em que (i) o CREA-RS solicitar; (ii) o contrato não for renovado ou, se renovado, for 
rescindido 
12.1.4. A empresa CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados em decorrência da violação de 
suas obrigações no âmbito desta contratação, da violação da legislação de proteção de dados em vigor ou da 
violação de qualquer direito dos titulares de dados, devendo ressarcir ao CREA-RS por todo e qualquer gasto, custo, 
despesas, honorários e custas processuais efetivamente incorridos ou indenização/multa paga em decorrência de 
tal violação. 
12.1.5. O instrumento contratual constitui o acordo integral entre as Partes quanto a seu objeto, substituindo 
qualquer outro acordo sobre tal matéria. Alterações, aditamentos e renúncias ao contrato deverão ser realizados 
por escrito. 
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12.1.6. A forma de celebração contratual por meios eletrônicos, digitais e informáticos, é reconhecida como válida 
e plenamente eficaz, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou certificação fora dos padrões ICP-
BRASIL, conforme disposto no artigo 10, da Medida Provisória nº 2.200/2001 em vigor. 
12.1.7. A invalidade de uma ou mais disposições contratuais não afetará a validade das demais condições. A 
disposição inválida será substituída, mediante acordo mútuo, por uma disposição que seja adequada para os 
mesmos fins, considerando-se os interesses de ambas as Partes.  
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE MODELO DE GESTÃO OPERACIONAL DAS COOPERATIVAS 

 

 (EMPRESA licitante) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023 

 

   A (empresa licitante devidamente qualificada), declara, para os devidos fins que, nos 
termos do artigo 10, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, adota modelo de gestão operacional que: 
  
   I – Possibilita autonomia dos cooperados, de modo a não demandar relação de 
subordinação entre a cooperativa e os cooperados, nem entre a administração e os cooperados; e 
 
   II – A gestão operacional do serviço é compartilhada ou em rodízio, onde as atividades de 
coordenação e supervisão da execução dos serviços, e a de preposto, conforme determina o art. 68 da Lei nº 
8.666/1993, são realizadas pelos cooperados de forma alternada ou aleatória, para que tantos quanto possíveis 
venham a assumir tal atribuição. 
 

 
 

Local e data...................................................... 

 
Assinatura do Responsável 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES 

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO XI DO ART. 4º 
(Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.244/2012, vide art. 3º) 

 
Ilmo. Sr. 

(pessoa jurídica pagadora) 
 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº_________________ 

DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição 
para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430/1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
- Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123/2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 
I - Preenche os seguintes requisitos: 
a) Conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de 
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 

b) Cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente; 

II - O signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento 
da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no 
art. 32, Lei nº 9.430/1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na 
legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848/1940 - Código Penal) 
e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137/1990). 

Local e data...................................................... 

 
Assinatura do Responsável 

 
 
Sr. Fornecedor: esta declaração deverá acompanhar a nota fiscal, sendo carimbado com o CNPJ da empresa 
e devidamente assinada e datada pelo representante legal da empresa.  
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA E DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE PARENTESCO 

Pregão Eletrônico nº 17/2023: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE APARELHOS DE CELULARES PARA USO DA GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E DEMAIS GERÊNCIAS DO CREA-RS 
 

Empresa/Razão social:  

Nome fantasia:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefones:  

E-mail:  

Banco: Agência nº: Conta nº: 

Responsável legal:  

CPF nº:  

 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. 
QUANT. 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL (R$) 

1 
Aparelho de celular tipo I, conforme 

Termo de referência 
UNIDADE 115   

2 
Aparelho de celular tipo II, conforme 

Termo de referência 
UNIDADE 70   

 
Nos preços ofertados estão inclusos todos os custos com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas 
e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, lucros e demais insumos necessários à sua 
composição, despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto ora licitado, não sendo considerados pedidos 
de acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente, e os produtos ofertados estão em conformidade com os 
requisitos descritos no termo de referência. 
 
 
DECLARAÇÃO: 
  
(Nome da Empresa), por seu representante legal, vem, por meio desta, declarar que não possui sócio(s) ou 
diretor(es) que mantenha(m) parentesco em linha reta ou até o terceiro grau em linha colateral, com servidor(es), 
Presidente, Vice-Presidente(s), Diretor(es) e Conselheiro(s) do CREA-RS. 
 
 Atenciosamente, 
 
 

Local e data...................................................... 
Assinatura do Responsável 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE AVALIAÇÃO DE AMOSTRA 

 
 (EMPRESA LICITANTE) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2023 - SRP 
 
Assunto: Declaração de Avaliação 
 
             (Fiscal da ata)__, avaliador da amostra ofertada pelo licitante 
___________________________________________________ no item__________________________________, 
declaro que a amostra    (descrição detalhada da amostra apresentada):  
 
(    ) Cumpre com as especificações do presente edital. 
(     ) Não cumpre com as especificações do presente edital devido a: 
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________ 

 
 

Local e data........................... 
 

Gerência de Fiscalização do Crea/RS 
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ANEXO VI - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL – CREA-RS, com sede à rua São 
Luís, 77, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrito no CNPJ sob n° 92.695.790/0001-95, neste ato representado por seu 
Presidente e/ou por seu Vice-Presidente, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica para Registro de Preços nº 17/2023 - SRP, protocolo nº 2023.000000001-2, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892/2013 e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. A presente ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE APARELHOS DE CELULARES PARA USO DA GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E DEMAIS GERÊNCIAS 
DO CREA-RS, conforme condições, exigências e estimativas estabelecidas, inclusive dos Órgãos ou Entidades 
Participantes, neste instrumento especificadas no termo de referência, anexo I, do edital do pregão eletrônico SRP 
nº 17/2023 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, DO CADASTRO RESERVA E DOS ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o(s) fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

ITEM/GRUPO FORNECEDOR (razão social, CNPJ/MF, endereço, representante, fone) 
 

Nº DESCRIÇÃO QUANTIDADE ESTIMADA VALOR UNITÁRIO 

    

 
2.2. DO CADASTRO DE RESERVA 
2.2.1. Segue(m) fornecedor(es) que aderiu(ram) ao cadastro reserva para o(s) ____________, conforme art. 11, II, 
do Decreto nº 7.892/2013: 
 

CLASSIFICAÇÃO RAZÃO SOCIAL CNPJ 

   

 
2.3. Órgãos e entidades públicas participantes do Registro de Preços, conforme segue: 
 

ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS 

ITEM UASG/ÓRGÃO MUNICÍPIO/UF DE ENTREGA QUANTIDADE ESTIMADA 

    

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DA ATA 
3.1. A validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura desta, não podendo ser 
prorrogada. 
3.2. As quantidades constantes no anexo I do edital licitatório são estimativas máximas para eventual fornecimento 
durante o prazo de vigência da ata de registro de preços. 
3.3. O fornecedor deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência da ata de registros de preços, ainda 
que a entrega seja prevista para data posterior a sua vigência. 
3.4. O fornecedor obriga-se a manter, durante a vigência desta ata de registro de preços as condições de habilitação 
exigidas na licitação, sujeitando-se, na inobservância, às penalidades constantes no edital. 
3.5. O CREA-RS realizará, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da manutenção da vantajosidade 
dos preços ora registrados.  
3.6. Não poderão ocorrer acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o art. 65, § 1º, Lei nº 8.666/1993.  
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO/LOCAL DE ENTREGA 
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4.1. O prazo para entrega dos produtos é de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota de empenho, pela 
empresa adjudicada; 
4.2. Os pedidos devem ser entregues nos seguintes locais, conforme orientação dada pelo Contratante (Crea-RS): 
Gerências de Fiscalização, sito à Rua São Luís, 77, 6º andar, no Bairro Santana, 90620-170, na cidade de Porto 
Alegre/RS. 
 
CLÁUSULA QUINTA- DA CONTRATAÇÃO E DO FORNECIMENTO  
5.1. A quantidade estimada de consumo, de que trata o item 2.1 desta ata, será adquirida, no todo ou em parte(s), 
de acordo com a necessidade e conveniência do CREA-RS, por intermédio de contrato, emissão de Nota de Empenho 
de Despesa, Autorização de Compra/Fornecimento ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 62 da 
Lei nº 8.666/1993.  
5.2. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas quando da emissão do(s) competente(s) 
instrumento(s) de contratação, nos termos do item 5.1 acima.  
5.3. A ordem de classificação das licitantes registradas na ata será respeitada nas contratações.  
5.4. No caso de contrato que advir do presente registro de preços este terá suas cláusulas e condições reguladas 
pelas Leis nº 10.520/2002 e 8.666/1993 e pelo Decreto nº 5.450/2005, bem como, no que couber, observará no 
todo, ou em parte, as regras insculpidas no edital de licitação respectivo, e seus anexos, e na presente ata de registro 
de preços.  
5.5. Poderá ser acrescentada ao contrato, ou outro instrumento hábil, a ser assinado, qualquer vantagem 
apresentada pelo fornecedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos desta ata.  
5.6. O instrumento de contratação decorrente deste sistema de registro de preços deverá ser emitido/assinado no 
prazo de validade da presente ata de registro de preços.  
5.7. Farão parte da contratação, independentemente de transcrição, todas as condições constantes do respectivo 
edital, e seus anexos, e da presente ata de registro de preços, bem como todos os elementos apresentados pelo 
fornecedor registrado que tenham servido de base para o julgamento da licitação.  
5.8. O CREA-RS convocará formalmente os fornecedores registrados para assinar/receber o contrato e/ou outro 
instrumento hábil, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação.  
5.8.1. O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor registrado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e de força maior, 
expressamente aceito pelo CREA-RS.  
 
CLÁUSULA SEXTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao CREA-RS promover as negociações junto 
ao(s) fornecedor(es). 
6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
CREA-RS convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados no mercado. 
6.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
6.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, 
e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
6.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo CREA-RS, sem 
justificativa aceitável; 
6.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
6.6.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o 
órgão gerenciados e órgão(s) participante(s). 
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6.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
6.7.1. Por razão de interesse público; ou 
6.7.2. A pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES GERAIS 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações do 
Crea-RS e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital e 
no termo de referência, anexo ao edital. 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata o § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993. 
7.3. A ata de registro de preços deverá ser assinada eletronicamente pela licitante vencedora, no prazo de até 05 
(cinco) dias corridos contados da sua disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação, SEI, nos termos do 
Decreto nº 8.539/2015, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico na realização do processo administrativo no 
âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
7.3.1. Para poder efetivar as assinaturas eletrônicas, a licitante vencedora deverá estar cadastrada no Sistema 
Eletrônico de Informação do CREA-RS; 
7.3.1.1. Caso não possua o referido cadastro, será enviado weblink de página da internet, para o endereço de correio 
eletrônico, e-mail, do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, como forma de se implementar a 
assinatura eletrônica; 
7.3.2. A ata de registro de preços poderá ser assinada também por meio de certificado digital, nos termos da 
legislação vigente; 
7.4. O edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante deste instrumento, como se 
nele estivessem transcritos. 
7.5. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/1993, Decreto nº 7.892/2013, e demais normas 
aplicáveis. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 
8.1. É competente para dirimir as controvérsias oriundas da presente avença, o Foro da Justiça Federal de Porto 
Alegre/RS. 

 
 

Porto Alegre, ___ de ______________ de 2023. 
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ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 

Contrato celebrado entre o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL, com 
sede e foro no Rio Grande do Sul, sito na rua São Luís, 77, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrito no CNPJ sob nº 
92.695.790/0001-95, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente e/ou seus 
Vice-Presidentes, e a empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 
______________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 
_______________________, resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com a Lei nº 10.520/2002, 
Decreto nº 5.450/2005 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, especialmente as Leis nº 
8.883/1994 e 9.648/1998, obedecendo ao disposto no art. 191 da Lei nº 14.133/2021 que regem a matéria, 
conforme edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023 - SRP, sob o protocolo nº 2023.000000001-2,  mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE APARELHOS DE 
CELULARES PARA USO DA GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E DEMAIS GERÊNCIAS DO CREA-RS. 
  
1.2. DETALHAMENTO/ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
1.2.1. Todos os itens deverão possuir outorga da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL). 
1.2.2. Os celulares deverão ter sido fabricados no mínimo em 2022. 
1.2.3. As configurações contidas no item 1 serão as utilizadas pela Gerência de Fiscalização e, consequentemente, 
as contidas no item 2, serão utilizadas para as demais Gerências do CREARS. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. 
QUANTIDADE 

TOTAL 
ESTIMADA 

QUANTIDADE 
IMEDIATA 

1 

Aparelho de celular tipo I - Especificações mínimas 
 

Memória: Interna de no mínimo 256 GB, podendo ser 
acrescida mediante uso de cartão; 

Sistema operacional: Android 11 ou superior; 

Conectividade, redes e dados: 5G; sem fio tipo Wi-Fi, 
Bluetooth integrado (5.0 com A2DP/LE/aptX), 
GPS/GLONASS/BeiDou/Galileo, NFC, USB Type-C 

Processador: Octa-Core ou superior 

Características: com Pen com controle por gestos 

Itens inclusos: aparelho, bateria, carregador, cabo do tipo 
USB e caneta; 

Memoria Ram: 8GB ou superior 

Tela (display): sensível ao toque (touchscreen), com tamanho 
mínimo de 6.6” polegadas, com resolução mínima de 
2280x1080 

Vídeo: devem estar disponíveis vídeo player, gravador, vídeo-
chamada e streaming; 

Câmera principal: mínimo 12.0 megapixels, com foco 
automático; 

UNIDADE 115 77 
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Interface com usuário: Teclado virtual 

Funções de ligação: Viva-voz, identificador de chamadas, 
conferência, tempo de ligação; 

Formato de reprodução de vídeo: MP4, M4V, 3GP, 3G2, 
WMV, ASF, AVI, FLV, MKV, WEBM 

Resolução de Vídeo: UHD 8K (7680 x 4320) @30fps 

Reprodução de áudio: MP3, M4A, 3GA, AAC, OGG, OGA, 
WAV, WMA, AMR, AWB, FLAC, MID, MIDI, XMF, MXMF, IMY, 
RTTTL, RTX, OTA, DFF, DSF, APE 

 

2 

Aparelho de celular tipo II - Especificações mínimas 

Memória: Interna de no mínimo 128 GB, podendo ser 
acrescida mediante uso de cartão; 

Sistema operacional: Android 11 ou superior; 

Conectividade, redes e dados: 5G; sem fio tipo Wi-Fi, 
Bluetooth; armazenagem em massa USB 

Processador: Quad core ou superior 

Itens inclusos: aparelho, bateria, carregador, cabo do tipo 
USB; 

Memoria Ram: 4GB ou superior 

Tela (display): sensível ao toque (touchscreen), com tamanho 
mínimo de 6.4” polegadas, com resolução mínima de 
2280x1080 

Vídeo: devem estar disponíveis vídeo player, gravador, vídeo-
chamada e streaming; 

Câmera principal: mínimo 10.0 megapixels, com foco 
automático; 

Interface com usuário: Teclado virtual 

Funções de ligação: Viva-voz, identificador de chamadas, 
conferência, tempo de ligação; 

Formato de reprodução de vídeo: MP4, H.265, H.264, H.263, 
MKV, WEBM 

Resolução de Vídeo: UHD 8K (7680 x 4320) @30fps 

Reprodução de áudio: MP3, WAV, WMA, AMR, Eaac+, FLAC 

UNIDADE 70 - 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO/LOCAL DE ENTREGA 
2.1. O prazo para entrega dos produtos é de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota de empenho, pela 
empresa adjudicada; 
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2.2. Os pedidos devem ser entregues nos seguintes locais, conforme orientação dada pelo Contratante (Crea-RS): 
Gerências de Fiscalização, sito à Rua São Luís, 77, 6º andar, no Bairro Santana, 90620-170, na cidade de Porto 
Alegre/RS; 
2.3. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas para a contratação descrita no termo de referência deste 
edital tais como: Seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais custos decorrentes 
da prestação dos serviços contratados; 
2.4. O objeto da presente licitação será recebido definitivamente após a avaliação do(s) fiscal(is) do contrato; 
2.5. A partir da data efetiva da entrega do(s) pedido(s), o CREA terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para 
conferência e verificação das especificações técnicas a fim de emitir o respectivo aceite. 
2.6. Em caso de, durante o período de conferência e verificação das especificações, algum item apresente problemas 
ou não esteja em perfeitas condições de uso, a contratada deverá substituí-lo(s) no prazo máximo de 10(dez) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas. 
2.7. Substituído o item solicitado, terá o CREA-RS novo prazo de 2 (dois) dias úteis para emitir o respectivo aceite.. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PAGAMENTOS 
3.1. Pela aquisição dos contratados, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes valores de acordo com a 
proposta vencedora do pregão eletrônico nº 17/2023 - SRP: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. 
QUANT. 

ESTIMADA 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 

1 
Aparelho de celular tipo I, conforme Termo de 

referência 
UNIDADE 115  

2 
Aparelho de celular tipo II, conforme Termo de 

referência 
UNIDADE 70  

 
3.2. Os preços aceitos pela CONTRATADA são entendidos como justos e suficientes para a execução do objeto desta 
contratação, já incluídos os impostos federais, estaduais e municipais e, ainda, outras despesas da conta da 
CONTRATADA. 
3.3. A nota fiscal deve ser encaminhada para a Gerência Administrativa do CREA-RS, através do e-mail 
contratos@crea-rs.org.br.  
3.3.1. Para os casos de prestação de serviços que incidem retenção de INSS, a nota fiscal DEVERÁ ser emitida e 
enviada nos primeiros dias do mês subsequente a prestação dos serviços, ou seja, entre os dias 01 e 05 do mês 
seguinte. 
3.3.2. A nota fiscal emitida e enviada fora do prazo estipulado no item 3.3.1. não poderá ser atestada e será devolvida 
para cancelamento pelo prestador, o qual providenciará nova emissão dentro do período referido (entre os dias 01 
e 05) do próximo mês. 
3.4. O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta cadastrada pelo contratado, no mês subsequente 
a prestação dos serviços, em até 30 (trinta dias) do envio da nota fiscal após ateste do fiscal do contrato, desde que 
haja documentação fiscal e dos comprovantes de recolhimento de encargos sociais e fiscais (certidões negativas de 
débitos junto ao INSS e FGTS). 
3.5. Os pagamentos sofrerão a incidência da Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal, 
que prevê retenções sobre os pagamentos para fins de recolhimento de Imposto de Renda-IRPJ, Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido-CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social-COFINS e Contribuição para o 
PIS/PASEP. Caso a empresa seja optante pelo Simples, esta deverá encaminhar juntamente com a nota fiscal, 
declaração conforme ANEXO IV da Normativa nº 1.234/2012 (modelo Anexo III do edital). 
3.6. Os pagamentos sofrerão também incidência da Lei Complementar 116/2003, que prevê retenções sobre os 
pagamentos para fins de recolhimento de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN, observando as 
demais legislações do local da prestação dos serviços e do município do prestador, quando for o caso. 
3.7. Todos os pagamentos referentes a este instrumento de contrato serão efetuados por meio da dotação 
orçamentária 6.2.2.1.1.02.01.03.002. 
 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1. Constituem obrigações do CREA-RS: 
4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 
4.1.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

mailto:contratos@crea-rs.org.br
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4.1.3.  Proceder advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos do edital; 
4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente 
designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993; 
4.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no edital e seus anexos; 
4.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
4.1.7. Recusar os itens que forem apresentados em desacordo com as especificações; 
4.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
em como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados ou 
subordinados; 
4.3. Disponibilizar acesso aos profissionais da CONTRATADA, devidamente identificados e que adotem 
comportamento condizente com ambientes de trabalho, em geral, discreto e formal em suas dependências;  
4.4. Requisitar documentos para verificar as regularidades jurídicas, fiscais, trabalhistas e econômicas, atualizados, 
os quais deverão ser fornecidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 
4.4.1. A inadimplência por parte da CONTRATADA, com referência às obrigações sociais, comerciais e fiscais não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CREA-RS, nem poderá onerar o objeto da contratação, ou 
tampouco constituirá qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CREA-RS. 
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Fornecer o objeto do termo de referência de acordo com o que se encontra descrito neste edital;  
5.2. A licitante vencedora deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
5.3. Substituir, sem custo para o CONTRATANTE, os objetos licitados que forem apresentados em desacordo com as 
especificações. 
5.4. Respeitar os prazos acordados com o CREA-RS. 
5.5. Manter-se, durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, com todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/1990. 
5.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, atendendo à conveniência e necessidades do CONTRATANTE, 
acréscimos ou supressões do objeto da contratação em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, na 
forma do artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, estando as supressões acima desse percentual condicionadas à 
acordo entre as partes, conforme inciso II do parágrafo 2º do mesmo diploma legal. 
5.8. No valor da proposta deverão estar inclusos todos os encargos e custos, diretos e indiretos, que incidam sobre 
o objeto licitado. 
5.9. Permitir ao empregado do CREA-RS responsável pela fiscalização do contrato o poder de sustar, recusar, 
devolver qualquer item que não esteja de acordo com as especificações constantes no termo de referência, ficando 
certo que, em nenhuma hipótese, a eventual falha de fiscalização por parte do CONTRATANTE eximirá a 
CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do contrato, correndo por conta desta todas as despesas em razão 
desses serviços;  
5.10. Comunicar, por escrito e imediatamente, ao gestor do contrato, qualquer motivo que impossibilite a prestação 
dos serviços nas condições pactuadas. 
5.11. Responder diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do contrato, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
5.12. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação fiscal (federal, estadual e 
municipal) e da legislação social, previdenciária, trabalhista e comercial, decorrentes da execução do presente 
contrato; 
5.13. A inadimplência da CONTRATADA, com referência a encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere 
ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 
5.14. O término da vigência de contrato decorrente desta licitação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
por obrigações derivadas ou originadas pela execução do objeto;  
5.15. Estão incluídas nas obrigações da CONTRATADA todas as exigências contidas no termo de referência do edital 
de pregão eletrônico nº 17/2023-SRP. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL 
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6.1. A CONTRATADA se compromete, sob pena de infração e rescisão contratual, a:   
6.1.1. Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal, bem como 
implementar esforços junto aos seus respectivos fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também 
se comprometam no mesmo sentido; 
6.1.2. Não empregar menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos conforme 
art. 7º, XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
6.1.3. Não permitir a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na relação de emprego, ou 
negativa com relação a sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou 
estado gravídico, bem como a implementar esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores; 
6.1.4. Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, assegurando que 
não haja represálias; 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
7.1. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
7.1.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
7.1.2. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução do contrato; 
7.1.3. “Prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
7.1.4. “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar danos, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
7.1.5. “Prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
7.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanções sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de contrato financiado pelo organismo. 
7.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante designado pelo CONTRATANTE, nos 
termos da Lei nº 8.666/1993 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, observado o que segue: 
8.1.1. Competirá ao fiscal do contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, de tudo 
dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis; 
8.1.2. Solicitar à CONTRATADA as correções necessárias identificadas para a execução do termo de referência deste 
edital e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências; 
8.1.3. Encaminhar ao fiscal do contrato, fazendo juntada dos documentos necessários, relatório das ocorrências 
(falhas) observadas na execução, para que o gestor encaminhe à autoridade competente as solicitações de 
penalidades aplicáveis pelo não cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
8.1.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas. Na ocorrência destas, 
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não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE, ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666/1993. 
8.2. Será fiscal do presente contrato _______________, matrícula CREA-RS nº. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, a empresa licitante 
que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a União e poderá ser descredenciado no SICAF ou 
dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o artigo 4º, XIV, da Lei 10.520/2002, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
9.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes 
penalidades: 
9.2.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se 
enquadrarem nos dispositivos seguintes: 
9.2.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação, pelo descumprimento de disposição do edital, 
cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 
9.2.3. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, nos casos de inexecução parcial ou total, execução 
imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado; 
9.2.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL por período de até 2 (dois) anos; 
9.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior; 
9.2.6. A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 20% (vinte por cento) sobre o valor 
da contratação, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor, que venham a ser causados ao CREA-
RS e/ou rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
10.1. A rescisão contratual poderá ser efetivada nos termos da Lei, na hipótese de descumprimento total ou parcial 
de quaisquer das obrigações contratuais, com as consequências legais e instrumentais. 
10.2. Constituirá também, motivo de rescisão, os elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA 
11.1. O prazo de duração desta contratação será de 12 (doze) meses, enquanto perdurar a garantia dos 
equipamentos, nos termos da Lei 8666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes dos serviços prestados, referentes a presente licitação, correrão, por conta dotação 
orçamentária 6.2.2.1.1.02.01.03.002. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 O contrato deverá ser assinado eletronicamente pela licitante vencedora, no prazo de até 05 (cinco) dias 
corridos contados da sua disponibilização no sistema eletrônico de Informação, SEI, nos termos do Decreto nº 
8.539/2015, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico na realização do processo administrativo no âmbito dos 
órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
13.1.1. Para poder efetivar as assinaturas eletrônicas, a licitante vencedora deverá estar cadastrada no sistema 
eletrônico de Informação do Crea-RS; 
13.1.1.1. Caso não possua o referido cadastro, será enviado weblink de página da internet, para o endereço de 
correio eletrônico, e-mail, do responsável pela assinatura do contrato, como forma de se implementar a assinatura 
eletrônica; 
13.1.2. O contrato poderá ser assinado também por meio de certificado digital, nos termos da legislação vigente; 
13.2 O edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de contrato, 
como se nele estivessem transcritos; 
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13.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/1993, Decreto nº 7.892/2013, e demais normas 
aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. É competente para dirimir as controvérsias oriundas da presente avença, o Foro da Justiça Federal de Porto 
Alegre/RS. 

 
Porto Alegre, ___ de ___________ de 2023. 


